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Daniela Maria da Silveira Galvao Ransolim

De: MJ-Licitação <licitacao@mj.gov.br>
Enviado em: sexta-feira, 1 de março de 2024 09:26
Para: Licitação General
Assunto: PE Nº 11/2023 (MJSP) - DILIGÊNCIA Nº 15
Anexos: SEI_MJ - 27117436 - Nota Técnica.pdf

À LICITANTE GENERAL CONTRACTOR CONSTRUTORA LTDA 
CNPJ 73.509.440/0001-42 

1. Trata-se do Pregão Eletrônico nº 11/2023 realizado no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública – MJSP , cujo objeto é a contratação de empresa para 
prestação de serviços continuados de apoio administrativo, com execução realizada mediante alocação, pela contratada, de empregados em regime de mão de 
obra com dedicação exclusiva, para os cargos de Recepcionista, Apoio Administrativo Nível I, Almoxarifes, Carregadores e Encarregado (Grupo 1) e Assistente 
Administrativo, Secretário Executivo, Secretário Executivo Bilíngue, Técnico em Secretariado e Motoristas Executivos (Grupo 2), na cidade de Brasília/DF, com 
disponibilização de solução tecnológica para fiscalização e gestão contratual, encaminha-se a presente diligência no intuito de complementar/esclarecer a 
instrução processual. 

2. Segue trecho da análise da última proposta apresentada pela licitante, para o GRUPO 2, proferida da pelo setor técnico por meio da NOTA TÉCNICA 
Nº 13/2024/SEPAC/COSEG/CGDS/SAA/SE/MJ (documento anexo): 

2. DA ANÁLISE 

2.1. Por intermédio da Diligência nº 14 (SEI nº 27109649), a Divisão de Licitações da Coordenação-Geral de Licitações solicitou que a empresa GENERAL CONTRACTOR ajustasse sua proposta de 
preços observando os últimos valores ofertados na fase de lances. Em atendimento ao solicitado, a empresa diminuiu os valores relativos ao gasto estimado com o aviso prévio 
trabalhado da provisão para as rescisões dos profissionais alocados nos cargos relativos aos itens 6, 7, 8, 11, 12, 13 e 14, bem como ajustou os percentuais dos custos indiretos e lucro. Por 
conseguinte, o item de custo relativo ao aviso prévio trabalhado apresentou valores inferiores ao estimado por esta área demandante para este componente de custo específico. 

2.2. É Importante salientar que esse item de custo é definido com base em índices probabilísticos, os quais refletem o histórico particular de incidência dessas ocorrências para cada licitante e, 
por causa disso, esses itens de custo são conhecidos como “custos gerenciáveis”. Essa observação é importante para esclarecer que esse componente de custo não é fixado com base em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias ou convenções coletivas de trabalho. Trata-se, portanto, de um item de custo cujos valores, ainda que inferiores 
ao estimado pela Administração não constituem motivo para a desclassificação das propostas de preços dos licitantes. 

2.3 Nesse contexto, o item 9.3 do Edital prevê expressamente que "a inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não caracteriza motivo 
suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais." 

2.4 Além disso, destaca-se o entendimento expresso no Acórdão 1186/2017-TCU-Plenário (Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti), o qual estabelece que o percentual de 1,94% 
para a provisão de aviso prévio trabalhado é o percentual máximo admissível no primeiro ano de contrato. Assim, é plenamente possível estabelecer percentuais inferiores para este item de custo, 
vejamos: 

"Nas licitações para contratação de mão de obra terceirizada, a Administração deve estabelecer na minuta do contrato que a parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 1,94% no primeiro ano, e, em caso de 

prorrogação do contrato, o percentual máximo dessa parcela será de 0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído por ocasião da formulação do aditivo da prorrogação do contrato, conforme a Lei 12.506/2011." 

2.5. Ressalta-se que o Tribunal de Contas da União possui entendimento consolidado de que a existência de divergências entre os custos unitários apresentados pelos licitantes e os custos unitários 
estimados pela Administração não são motivos para a rejeição de propostas de preços, e que o exame da exequibilidade das propostas deve recair sobre o seu valor global, dada a natureza 
subsidiária e instrumental da planilha analítica de custos.  

2.6. Por fim, outro aspecto importante a ser analisado sobre a exequibilidade da proposta de preços apresentada após a Diligência nº 14 diz respeito ao valor global da proposta. Nesse 
sentido, mesmo que o valor provisionado para rescisões com aviso prévio trabalhado seja inferior ao estimado na pesquisa de preços, o valor global da proposta em análise é considerado exequível. 

2.7. Diante do exposto, de acordo com o item 9.3 do Edital do Pregão Eletrônico nº 11/2023 e com base nas análises detalhadas das Notas Técnicas nº 10, 11 e 12 (SEI 
nº 27058065, 27088677 e 27097718, respectivamente), não há óbices para a aceitação da proposta apresentada pela empresa GENERAL CONTRACTOR. 

2.8. Entretanto, a fim de evitar questionamentos quanto à exequibilidade da proposta da empresa GENERAL CONTRACTOR para o Grupo 2 do PE 11/2023, sugere-se que a aceitação da proposta 
seja condicionada à apresentação de uma declaração, por parte da licitante, confirmando que sua proposta econômica abrange todos os custos relacionados aos direitos trabalhistas garantidos 
pela legislação, normas coletivas de trabalho e termos de ajustamento de conduta vigentes, contemplando todos os custos necessários para a execução dos serviços, em conformidade com o 
edital e seus anexos. 

3. Desse modo, solicitamos que a licitante “comprove a exequibilidade da proposta” em conformidade com o item 9.8 do Edital do PE nº 11/2023, conforme segue: 

9.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

4. O prazo para resposta é até a data de hoje, dia 01/03/2024 às 18h00. 

 

Atenciosamente, 

Daniela Mª da Silveira Galvão Ransolim 
Pregoeira 
Coordenação Geral de Licitações e Contratos 
Subsecretaria de Administração 
Ministério da Justiça e Segurança Pública 

 


